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FILOSOFIA E RELIGIÃO NO 
SÉCULO XVI – APOLOGIA DE 

RAYMOND SEBOND (ENSAIOS II, 12), 
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RESUMO
No ensaio “Apologia de Raymond Sebond” (Ensaios II, 12), Mi-

Igreja, que escreveu o Livro das Criaturas (Theologia naturalis sive 

liber creaturarum magistri Raymondi de Sabonde). A “Apologia de 
Raymond Sebond” indica o interesse de Montaigne pelo ceticismo an-
tigo, pois ele percebeu sua relevância para as discussões religiosas da 
sua época. Entretanto, o desenvolvimento do ceticismo nos séculos XV 
e XVI não tem as conotações anti-religiosas que alcançou mais tarde, 
pois gira em torno da questão de se o homem pode ou não alcançar um 

utilizado para desacreditar a religião.
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Theologia naturalis sive liber 

creaturarum magistri Raymondi de Sabonde (The Book of Creatures). 
Montaigne’ essay points out his concern in old Skepticism because he 
noticed 
the development of the Skepticism in XV-XVI centuries doesn’t have 

natural media
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-
ro pensador que apresentou, de forma convincente, os argumentos do 
antigo ceticismo que havia sido descoberto nos inícios do século XVI. 
Seus principais argumentos em torno do ceticismo foram apresentados 
no ensaio Apologia de Raymond Sebond (Ensaios II,12), publicada em 

Apologia, Montaigne tem por objetivo defender dos ataques 
-

ja, que escreveu o Livro das Criaturas (Theologia naturalis sive liber 

creaturarum magistri Raymondi de Sabonde), obra traduzida por Mon-
taigne para o francês, a pedido de seu pai, “por ser uma obra muito útil 

Na Apologia, Montaigne apresenta vários argumentos que levam 
-

que se apresentam com a pretensão de ter encontrado a verdade acerca 

Hipotiposes Pirrônicas (Esboços do Pir-

ronismo

Henri Estienn 2.

2 POPKIN, Richard. . Rio de Janeiro: 
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A Apologia demonstra que Montaigne se interessou pelas ideais do 
ceticismo antigo e percebeu sua relevância para as discussões religiosas 
da sua época . O desenvolvimento do ceticismo nos séculos XV e XVI, 
contudo, não tem as conotações anti-religiosas que alcançou mais tarde. 
A questão cética que se desenvolveu nesse período move-se em torno 
da questão de se o homem pode ou não alcançar um conhecimento con-

-
creditar a religião; de fato, ela foi mais utilizada para favorecer a reli-
gião. Mais tarde, nos séculos XVII-XIX, o ceticismo assume um tom 
anti-religioso, mas não foi isso que aconteceu nos séculos XV e XVI.  
A discussão sobre o ceticismo nesse período não é necessariamente uma 
questão anti-religiosa. A atitude comum entre os céticos renascentistas 

-
teza. De fato, vários pensadores do século XVI sustentavam que o ceti-

escola dogmática poderia proporcionar .

1. A Apologia de Raymond Sebond

que os argumentos céticos já eram empregados nos debates em torno da 
Reforma e da Contra-Reforma religiosas. Pierre Villey, em seu estudo 
sobre as fontes e o desenvolvimento dos ensaios, mostrou que grande 
parte da Apologia -

-

 POPKIN, Richard. , p. 89.
 SCHMITT, C. B. “The Rediscovery of Ancient Skepticism in Modern Times”. In: 
The Skeptical Tradition
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. Nesse período, Montaigne adotou 
a famosa fórmula Que sais-je? Ele a fez gravar sobre uma medalha 

-
rava ainda, do outro lado, uma balança que, pesando as contradições, 
encontrava-se com pratos horizontais em perfeito equilíbrio. Ela era 
um símbolo da suspensão cética do juízo, ou seja, de uma completa 

6.
Na Apologia -

tas ao Livro das Criaturas, Montaigne aparentemente se distancia de 
seu objetivo inicial, isto é, a defesa de Sebond. O método do Livro das 

Criaturas baseia-se na iluminação e Sebond procura deduzir a verda-
scientia hominis; preten-

de estabelecer de modo puramente racional a verdade do cristianismo.  
A razão permite perscrutar a essência de Deus, sua intimidade, porque 
tal essência é tida como racional. A união entre Deus, o homem e o ser 
é assegurada pela razão . Essa demonstração parte do lugar chave que o 
homem ocupa na natureza, visto quando ele é comparado com os outros 
seres da natureza. Uma simples observação revela o lugar privilegiado 
do homem no cosmos. Ao observar os outros seres, o homem vê que 
tudo foi feito para ele, que natureza foi criada para ele, por ser o único 
ser dotado de razão8.

De acordo com Sebond, sem iluminação a razão não pode entender 
nada fundamental sobre o universo. Devidamente iluminado, o homem 
pode conhecer a si mesmo e a seu Criador, bem como os deveres reli-
giosos e morais, os quais procurará então cumprir. Trata-se de um mé-
todo de libertar o homem das dúvidas; ele revela os erros da antiguidade 

e mostra que as seitas sustentam erros e mentiras. A verdade ensina 
ao cristão o alfabeto, necessário para se ler a natureza corretamente.  

 VILLEY, Pierre. Les sources et l’evolution des Essais de Montaigne. 2a ed. Paris: 

6 POPKIN, Richard. , pp. 90-91.
 BRAHAMI, Frédéric. Le scepticisme de Montaigne. Paris: Presses Universitaires 

8 BRAHAMI, Frédéric. Le scepticisme de Montaigne
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A ciência ensina o homem a conhecer a si mesmo, porque foi ele criado 
e quem o criou; ensina-o a conhecer o bem, o mal e seus deveres mo-
rais. Contudo, o que e a quem ele está ligado? As outras ciências são 
úteis ao homem que é ignorante de tais coisas?

As “outras ciências”, quando não têm essa base, são pura vaida-
de. Elas conduzem ao erro, os homens não sabem onde estão, de onde 
vêm e para onde vão. Sebond mostra ao homem quão longe ele está 
caído e como pode ser reformado. Ele crê que Deus deu ao homem 
dois livros. O primeiro é o Livro das Criaturas ou Livro da Natureza. 
O segundo é a Escritura Sagrada. Estes livros ensinam a mesma lição, 
pois o próprio Deus criou todas as coisas na sua ordem devida e as 
revelou nas Escrituras. Elas não se contradizem: a primeira é natural, 
a segunda sobrenatural. Sebond declara, então, que o homem pode 
conhecer a verdade sobre Deus e sobre si mesmo, até onde é possível 

Natureza.
O homem foi criado como uma criatura racional, capaz de apren-

der. Na criação, o homem, isto é, Adão, não conhecia nada. A doutrina 
não pode ser adquirida através de nenhum livro, sendo, portanto, apro-
priado que a sabedoria divina criasse o Livro das Criaturas, no qual o 
homem pudesse estudar, por si mesmo, as doutrinas indispensáveis para 

Deus, as letras visíveis deste livro – as criaturas apresentadas segundo 
a ordem de Deus.

Sebond rompe, portanto, com os esquemas clássicos de apolo-
gética. A patrística dizia que o homem, pelo uso natural da razão, 
tinha os meios de descobrir um Deus único e providencial. Mas o 
trabalho da razão chegava somente a esse ponto, pois a natureza de 
Deus não podia ser apreendida pela razão humana. Para Sebond os 
dois livros não estão articulados hierarquicamente, mas são recípro-
cos. Mas, se tudo o que a Bíblia contém já está no livro da natureza, 
por que é necessária a Revelação? Sebond responde a esta questão 

natureza. Esta resposta é um círculo vicioso, pois se o homem é 
incapaz de ler o livro da natureza, como se pode estabelecer a ver-

José Adriano Filho
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a leitura do primeiro livro deve preceder a do segundo? Ademais, 
Sebond queria converter os incrédulos e trazer os heréticos de volta 

queda do homem9.
Sebond era criticado por seus contemporâneos justamente 

por fundamentar a fé cristã em razões humanas e naturais (II, XII, 

querer apoiar com razões humanas sua crença, que só se concebe 

Ele era também criticado pela fragilidade e insuficiência de seus 

divinas pelo uso da razão, ou seja, demonstrar os dogmas da reli-

a primeira objeção, o argumento de que ainda que a compreensão 
das verdades religiosas ultrapasse os limites da razão humana, isso 
não significa que “não seja uma iniciativa muito bela e muito lou-
vável adaptar ao serviço de nossa fé os instrumentos humanos e 

-
ção, diz que o melhor a fazer é “quebrar e calcar aos pés o orgulho 
e a altivez humana; fazê-los sentir a inanidade, a vanidade e nuli-
dade do homem; arrancar-lhes das mãos as mirradas armas da sua 
razão; fazê-los curvar a cabeça e morder a terra sob a autoridade e 

-

com suas armas e desprovido da graça e do conhecimento de Deus, 
que é toda sua honra, sua força e o fundamento de seu ser” (II, XII, 

“a mais calamitosa e frágil de todas as criaturas (...) e ao mesmo 
tempo a mais orgulhosa”, que por vaidade da imaginação se iguala 
a Deus, atribuindo-se características divinas (II, XII, 181). A Apo-

logia procura demolir e mostrar os limites das pretensões dos que 
julgam os argumentos de Sebond frágeis, bem como os limites da 
razão na fundamentação do conhecimento.

9 BRAHAMI, Frédéric. Le scepticisme de Montaigne
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2. Crítica à fundamentação da crença na razão humana

que os cristãos fazem mal a si mesmos ao fundamentar sua crença 
na razão humana, se dá no começo da Apologia, quando Montaigne 

Teologia Natural foi dada a seu pai por Pierre Bunel, 
homem com grande reputação de sabedoria em seu tempo. Segundo 
ele, isso aconteceu na época das novidades de Lutero (Ensaios II, XII, 

10. O problema para o estabelecimento da verdade 
religiosa única passou a ser um dos principais pontos dos debates re-
ligiosos, pois a Reforma postula um novo critério de verdade para as 
questões de fé. Segundo Lutero, a verdade não deveria ser ditada pela 
Igreja, pois esta poderia estar errada. Ele propôs, então, que aquilo 

-
tar ao ler a Bíblia é a verdade.

Dessa forma, a disputa central na Reforma tornou-se uma dis-
puta acerca do que seria o padrão correto do conhecimento religioso. 
Os críticos de Lutero declaravam que se a verdade dependesse da 
“razão” ou consciência de cada um ao ler a Bíblia, não se alcançaria 
uma verdade religiosa única, mas cair-se-ia numa multiplicidade e 
numa diafonia11 de opiniões. Para eles, o critério da verdade religio-
sa deveria ser o critério tradicional e institucional da Igreja. Assim, 
a questão em discussão levantava uma dos problemas dos pirrônicos 
gregos, isto é, qual é o critério da verdade. O critério de verdade 
para as questões de fé proposto por Lutero tinha também duas impli-
cações políticas de maior importância: a primeira, “Lutero repudia 
a idéia segundo a qual a Igreja possui poderes de jurisdição”, e por 
isso detém autoridade para dirigir e regular a vida cristã; a segun-
da, para preencher o vazio de poder assim criado, Lutero procede a 

10 SKINNER, Quentin, . São Paulo: 

11 Diafonia (“discordância”) é a contradição das opiniões, a disputa de razões opostas, 
que gera a dúvida cética, e esta, por sua vez, dada a impossibilidade de decisão, 
provoca a suspensão do juízo.
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uma defesa correspondente das autoridades seculares. Se a Igreja 
se reduz a uma congregatio , segue-se que “as autoridades 

inclusive sobre a própria Igreja”12.
A tradição da Reforma liderada por João Calvino também propôs 

um novo critério de verdade para as questões religiosas. Para Calvino, 
a fé surge somente quando o Espírito Santo prepara o caminho para 
tal; importa, pois, o testemunho interno do Espírito Santo. Calvino 

alcançar a verdade religiosa. Sem a iluminação divina, ninguém po-
deria oferecer uma interpretação correra ou ter qualquer certeza da 
Bíblia. Para saber se alguém tinha sido iluminado por Deus, o crité-
rio apresentado era o da convicção interna. Essa convicção tornaria a 
pessoa capaz de reconhecer as verdades da Bíblia . Mas este critério 
de interpretação da verdade baseado numa escolha divina também não 
foi aceito. Ele era refutado, mostrando-se a circularidade viciosa que 
implicava. Sabia-se que se estava iluminado por Deus quando se tinha 
uma convicção interna, e sabia-se que essa convicção era verdadeira 
quando se tinha a iluminação divina. Contra o individualismo calvi-

interna de sua iluminação divina e, assim, quisesse impor a sua ver-

contraditórias .

país no qual a Igreja, dominada pela nobreza católica, era um grande 
esteio. A nobreza, liderada pela família dos Guise, buscava a preser-

-
notes, nome dado aos protestantes na França. A diferença religiosa 
se tornou uma divergência política. Quanto mais profundas eram as 

12 SKINNER, Quentin. 
 SCHREINER, Susan E. “‘The Spiritual Man Judges All Things’: Calvin and the 

-
tion in the Era of Reformation. MULLER, R. A.; THOMPSON, John L. (eds.). 

 POPKIN, Richard. 
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raízes do protestantismo, maiores eram as disparidades e separatismos 
entre católicos e reformados. Com a morte de Francisco I e logo após 
de Henrique II, a monarquia francesa se tornou vulnerável por estar 
sob o governo de Carlos IX, ainda menor de idade, mas foi Catari-

Carlos IX alcançou a maioridade, Catarina e o partido ultra-católico 
começaram a temer os huguenotes não apenas como partido que va-
lorizava a soberania popular, mas também como um grupo de pes-

Montaigne.
-

possibilidade de se estabelecer um critério para as questões religiosas 
Apologia. Montaig-

ne entende que os cristãos fazem mal a si mesmos ao fundamentar sua 
crença na razão humana. Ele assinala as conseqüências das guerras de 
religião, fundamentadas na razão humana. Para ele, a “fé não brilha 
adequadamente na cristandade, razão porque investe contra o com-
portamento moral efetivo dos cristãos”: “Uns levam o mundo a acre-
ditar que crêem naquilo em que não crêem. Outros, em maior número, 
levam-se a si mesmos a acreditarem nisso, não sabendo entender o 
que é crer” (II, XII, 166). As guerras civis “testemunham do quanto os 

de procederem de uma maneira inversa, mais adequada ao verdadeiro 
-

passo entre o que é a moral da cristandade e o que ela deveria ser: 
embora devesse fazer seus atos acompanhar suas palavras, o cristão 
demonstra, nas convulsões da guerra, que não pode haver hostilidade 
maior que a sua” .

 ALVES EVA, Luiz Antonio. Montaigne contra a vaidade. 

José Adriano Filho
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3. As razões de Sebond são fracas e incapazes para es-
tabelecer o que pretendem

-
ram as razões de Sebond fracas e incapazes de estabelecer o que preten-
dem, isto é, todos os dogmas da religião por meios naturais, mostrando 
que, visto todo raciocínio ser imperfeito, Sebond não deveria ser censu-
rado por seus erros16. Ele critica a vaidade do homem, isto é, apresenta 

as teorias que colocam o homem no centro do universo e acima das 

razão em fundamentar a verdade, Montaigne procura apresentar razões 
contrárias que eles possam aceitar, ou ainda, demonstrar a fraqueza da 
razão com base nela mesma, visto que “diante de Deus nossa sabedoria 
é apenas loucura; que de todas as vanidades a mais vã é o homem; que 
o homem que se vangloria de seu saber não sabe ainda o que é saber; 
e que o homem que nada é, se julga ser alguma coisa está iludindo a si 

Montaigne, então, desenvolve uma série de argumentos que ata-

 
A vaidade dos objetores aparece nas várias formas que a vaidade huma-
na assume, principalmente na crença do homem em achar-se superior 

. O argumento se move através 

compreensão do homem. O homem é parte do universo, não seu centro. 

16 ALVES EVA, Luiz Antonio. Montaigne contra a vaidade
 CONTE, Jaimir. Montaigne e o ceticismo -

ALVES EVA, Luiz Antonio. 
Montaigne
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E como parte, não pode ousar, através de sua ciência, estabelecer limi-

3.1. Comparação entre os homens e os animais

Montaigne assinala a “vaidade do homem” na comparação deste 
com os animais, visando humilhar o homem e sua razão orgulhosa e 
mostrar que ele não tem bons fundamentos para declarar-se superior 
a eles18. Ao comparamos o homem com os animais, descobrimos que 
eles possuem faculdades admiráveis que nos faltam, ou ainda, que a ra-

animal. A vaidade do homem em achar-se superior aos outros animais 
reside no fato do homem considerar que o uso da razão é privilégio seu, 
enquanto os animais não seriam dotados dela19 -

os animais também parecem estar providos dela.

raciocínios lógicos em suas condutas, tais como a raposa que seve de 
-

postamente empregava o silogismo, dentre outros casos de animais que 
parecem possuir faculdades e sentimentos semelhantes aos do homem 

211), de gratidão (II, XII, 216-218), de ressentimento (II, XII, 201). 

palavra, mas os animais são também capazes de se comunicar entre si e 

Além disso, a comparação feita entre o homem e os animais sugere 

18

para comparar o homem com os animais, o qual serve também para esclarecer os 
motivos de Montaigne: “Nós comparamos os animais que consideramos provados 
de razão com os homens (...) pois não nos furtamos de zombar dos dogmáticos ce-
gados pelo orgulho e pela jactância” (

19 ALVES EVA, Luiz Antonio. Montaigne contra a vaidade
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as nossas alegadas realizações da razão não têm ajudado a descobrir um 

seriam capazes de uma organização social mais perfeita do que a nossa 
20

principalmente de Plutarco, Montaigne estabelece o fato da inteligência 
animal, especialmente através do princípio “de efeitos semelhantes de-

quer ser igual a Deus por causa de sua razão, mas a comparação com os 
animais mostra que ele não é melhor do que eles21.

3.2. Combate à razão com a própria razão

Montaigne compara os homens com os animais, procurando 
combater a razão com a própria razão. Em seguida, para refutar 
aqueles que pensam poder encontrar razões mais sólidas que as de 
Sebond, Montaigne se propõe a considerar “o homem isolado, sem 

-
trar que a razão é totalmente cega, ele procura manter-se no plano da 

no poder da razão em fundamentar a verdade, atacam as demonstra-
ções de Sebond e a religião, Montaigne procura apresentar razões 
contrárias que eles possam aceitar, ou ainda, demonstrar a fraqueza 
da razão com base nela mesma, sem recorrer a qualquer intervenção 
sobrenatural ou apoiar-se em autoridades. Segundo Montaigne, os 

não admitem que se combata a razão a não ser por meio dela pró-

20 CONTE, Jaimir. Montaigne e o ceticismo
21 HARTLE, Ann. “Montaigne and skepticism”. In: 

Montaigne  
p. 186.
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de que nos vangloriamos e essa capacidade de julgar e conhecer, se 

-
res males. Encontra-se a felicidade entre os simples e ignorantes: “Mas 

diminuir a amargor dos infortúnios que nos perseguem -, o que faz ela 
além do que faz muito mais puramente a ignorância, e mais evidente-

propiciariam ao homem uma vida tranqüila, sem perturbações ou in-
quietações, favorecendo-os a aproveitar os prazeres da vida e encontrar 
a felicidade, como seria o caso dos recém descobertos moradores do 
Brasil: “O que dizem do Brasil – que eles só morrem de velhice – e que 

-

e ocupação tensa e desagradável, sendo pessoas que passavam a vida 
numa admirável simplicidade e ignorância, sem letras, sem rei, sem 

22.
A ignorância e a simplicidade realmente trazem muito mais tran-

-

mais cético que os argumentos precedentes. Montaigne volta a conside-

ninguém, deveriam ser capazes de assegurar o poder da razão humana. 
-

curistas e estóicos) que acreditam ter encontrado o conhecimento; os 
acadêmicos (Clitômaco e Carneades) que desesperam da busca pelo 
conhecimento; Pirro e outros céticos que dizem estar ainda em busca da 
verdade e “declaram que os que pensam havê-la encontrado enganam-

escalão que assegura que as forças humanas não são capazes de atingi-

22 HARTLE, Ann. “Montaigne and skepticism”, p. 186.

José Adriano Filho



64     |     Revista Reflexus

Quando Montaigne compara o homem ao animal e, depois, os dou-
-

to sua nocividade. A razão, a partir do momento em que dogmatiza, tor-
na-se nefasta. Nesse sentido, Brahami fala de um contra pragmatismo 

ao contrário, apela a uma sabedoria que segue e acompanha a vida.  
A redução do útil ao vital é uma subversão do pragmatismo , pois 

verdade, se é necessário ainda empregar esse termo, se dá como instinto 

-
-

e Deus, uma união assegurada pela circulação contínua da razão. Inver-
samente, o contra pragmatismo de Montaigne revela seu ceticismo: se 
o verdadeiro preço de cada coisa está determinado pela vida, é porque 
a razão recusa toda autonomia substancial e não pode mais ser pensada 
por si mesma, como se fosse uma entidade separada que não estivesse 
ancorada na vida .

-
Que sais-je? (II, 12, 292) 

sugere a suspensão cética do julgamento e seu discurso cético, que se 
-

tivas. Montaigne apresenta “o homem nu e vazio, reconhecendo sua 

desguarnecido de ciência humana, anulando seu próprio julgamento a 

algum dogma contra as observâncias comuns” (II, XII, 260).

é a prática cética de mostrar a variedade e contradição da opinião 

 BRAHAMI, Frédéric, Le scepticisme de Montaigne
 BRAHAMI, Frédéric. Le scepticisme de Montaigne
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-

coisas humanas e naturais”, especialmente a alma e o corpo huma-

o conhecimento, nem mesmo sobre o que está perto dele, isto é, seu 
: “Isso é o bastante para provar que 

o homem não é mais instruído, quanto ao conhecimento de si mes-
mo, na parte corporal do que na espiritual. Propusemos ele próprio 

-
bilidade do conhecimento enquanto tal e não somente a negação de 

abandonar as vossas armas para fazer vosso adversário perder as dele, 
e um passe secreto, que deve ser usado raramente e com reserva. É 
uma grande temeridade pôr-se a perder para pôr outrem a perder” 

céticos pirrônicos, pois considera sua opinião “mais ousada e ao mes-
mo tempo mais verossímel”, pois “essa inclinação acadêmica e essa 
propensão para uma proposição em vez da outra, que mais é senão o 
reconhecimento de uma verdade mais evidente aqui do que naquela 

a qual derruba todos os critérios utilizados para distinguir o que ver-
dadeiro do que é falso26.

 
26 HARTLE, Ann. “Montaigne and skepticism”, p. 188.
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A alma não tem como distinguir entre verdade e falsidade porque 
o erro é recebido na alma pelo mesmo caminho e da mesma maneira 
que a verdade: “Vemos muito bem que as coisas não se alojam em nós 
com sua forma e sua essência, e não penetram em nós por sua pró-
pria força e autoridade; porque, se assim fosse, recebê-las-íamos do 
mesmo modo: o vinho seria o mesmo na boca do doente e na boca do 

jogo neste ponto da argumentação é a veracidade dos sentidos, pois, 
“uma vez que todo conhecimento chega a nós por intermédios e por 
meio deles, se falharem no relato que nos fazem, se corromperem ou 
alterarem o que nos trazem de fora, se a luz que por eles se derrama 
em nossa alma for obscurecida na passagem, não temos mais a que 

-

conhecimento :

a) Não é certo, não se pode estabelecer que o homem tenha todos 

b) Ao crer, não temos garantia que somente nossos sentidos precisam 
ser consultados, pois os animais também têm sentidos e freqüentemente 
mais aguçados.

c) Para basear nossos julgamentos nos sentidos, deveríamos 
concordar primeiro com os animais e, então, conosco mesmos. Não é 
este o caso, pois algumas pessoas têm sentidos que são pouco claros, 
enquanto outras têm os sentidos mais aguçados.

d) Nossos sentidos interferem um no outro, ou seja, a visão e o tato 
podem fornecer impressões contrárias.

e) É possível que não haja juiz nas disputas a respeito dos sentidos 

f) Nossos sentidos não compreendem os objetos, mas somente suas 
impressões: impressões e objetos são coisas diferentes. As impressões 

 HARTLE, Ann. “Montaigne and skepticism”, pp. 188-189.
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-
lidade dos sentidos como fundamento do conhecimento culmina na 
reivindicação metafísica de que todas as coisas – nós e os objetos que 

Montaigne, ninguém pode alcançar qualquer certeza por meios racio-
nais. As mais altas inteligências humanas são incapazes de alcançar 
a verdade sobre qualquer assunto, razão porque não há motivos para 
criticar os argumentos de Sebond por não serem convincentes. Deve-
se criticar a razão humana e não a incapacidade de Sebond. Mon-
taigne demonstra a fraqueza da razão e a Apologia acaba se tornando 
numa crítica da obra de Sebond e de seu fundamento racional. Ao 
criticar os adversários de Sebond com o emprego de argumentos céti-
cos, e não julgar se os argumentos apresentados por ele são corretos, 
Montaigne o defende das objeções que lhe são feitas. Sua estratégia 

-
quer valor intrínseco, eles são apenas opinião. Mas os argumentos de 
seus adversários não valem mais, pois são apenas opinião. E como, do 
ponto de vista de sua validade teórica, um argumento vale o mesmo 
que o outro é preferível aceitar os argumentos de Sebond, pois eles 
seguem e acompanham a fé28. Sebond tinha em comum com os ateus 
e os reformadores a crença de que a razão era capaz de determinar 
algo a respeito de Deus. Montaigne, contudo, ataca esse pressuposto e 
demonstra os limites e a imperfeição da razão, terminando por criticar 

-
telecto humano29.

Na Apologia de Raymond Sebond

controvérsias religiosas e da falta, ou, pelos menos, da impossibilidade de 

28 BRAHAMI, Frédéric. Le scepticisme de Montaigne
29 CONTE, Jaimir. Montaigne e o ceticismo, pp. 18-19.
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se estabelecer um critério para as questões religiosas, Montaigne assume 
-

fracos da razão e evidencia sua impotência; coloca em dúvida o pretenso 
-

cias que julgam os céus, o mundo a partir das necessidades do próprio 
homem. Os argumentos apresentados colocam em dúvida a possibilidade 

-
gumentos mais fracos e outros mais convincentes e, com eles, Montaigne 
atinge diversas áreas do saber humano. Seu saber, inicialmente, incide 
sobre a teologia, colocando em dúvida a capacidade racional para desco-

demonstrar que “não há razão que não apresente uma contrária”, conduz 

A Apologia, contudo, se apresenta como mais uma estratégia ar-

-
cial. Na discussão sobre razão e fé, ele suprime toda pertinência da 
razão, pois ela seria constitutiva do dogma. Sua posição teológica 
recusa articular fé e razão. A religião só pode ser baseada na fé, e 
qualquer fundamento humano para a religião é demasiado fraco para 
sustentar o conhecimento divino, justamente o que o levou a “falar so-
bre a fraqueza da religião da época, conseqüência de fatores humanos 

a fé sobre a fé. Contudo, fazer a fé repousar somente nela mesma é 
engrandecê-la, mas também fragilizá-la, pois a torna um caso privado 
e contingente, em suma, arbitrário.

o homem não possa aprender a verdade, nem a manter um relativismo 
quanto a ela, outro equívoco da visão que se formou acerca do cético. 
Para Montaigne, não é fácil descobrir o que afeta nosso julgamento; ele 
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e de cera, alongável, dobrável e adaptável a todas as perspectivas e a to-

encontra quando se arroga o direito de conhecer a verdade.

uma defesa da tradição católica. De sua parte, o pirrônico, no horizonte 

A crença e a obediência preenchem, na prática, o espaço vazio que a 

somente a fé pode alçar o homem acima de si e da sua humanidade, 
numa comunicação com o eterno. O homem torna-se “coisa vil e abje-
ta, se não se elevar acima da humanidade”: “E tampouco que o homem 
se alce acima de si e da humanidade: pois ele só pode ver com seus 
próprios olhos se apreender com suas próprias forças. Ele se elevará se 

-
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